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Abstract 
 
This work make a comparative analyse between two methods of management archaeological heritage 
in Portugal and Brazil. In Portugal the Highway A23 and in Brazil Highway Carvalho Pinto (SP-070). 
The Planning and Management Archaeological Heritage, appears in the 60´s of XX century with 
Institutions like ICOMOS in Australia or the creation of Lausanne Charter. The idea of heritage 
appears in the Modern Époque with the collecting of objects, and the first laws even during the 
colonial period. One of the most important moments of the definitions of ambient guidelines it is the 
Diretiva 85/337/CEE, with principals of polluter-payer and the preventive actions of ambient impact.   
Both case studies have demonstrated that legislations have failures in some points, in Brazil, where the 
research bound the adventure, without real incentives for the development research. In Portugal where 
the research doesn´t bound the adventure brings difficulty of the execution of good projects, having to 
resort to the cooperation of institutions and volunteer work of the development of knowledge. But in 
both cases has been possible to achieve good results when the archaeology team works together with 
the governmental institution of heritage and with the construction company, respecting the constraints 
of each one. It is important that the archaeology team have conscience about the necessity of the dead 
line of the works to not impair the normal evolution of the work, or the conscience of the construction 
company about the necessity in preservation of archaeological heritage and make same preventive 
studies, and finally the governmental institution of heritage carry out his role of monitoring and 
intervene in the right moment, so creating efficient solutions for the problems. 

 
Keywords: Management of Cultural Heritage, Ambient License, Legislation, Strategic Planning, 
Minimization of Impacts, Cultural Heritage. 
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Introdução 
 

Procuramos analisar comparativamente as 
estratégias de gestão do patrimônio arqueológico 
em Portugal e no Brasil, para isso foram 
escolhidos dois estudos de caso semelhantes e 
potencialmente causadores de danos ao 
patrimônio arqueológico. Em Portugal foi 
escolhido a Auto-Estrada A23 trecho da IP2 e 
IP6 SCUT, localizada no Distrito de Santarém, 
região do Ribatejo e no Brasil a Rodovia 

Carvalho Pinto (SP-070) no Estado de São Paulo, 
região Sudeste. 

Este exercício de reflexão foi dividido em 
cinco partes, primeiramente estabelecendo um 
quadro sobre as atuais estratégias de gestão do 
patrimônio cultural, a segunda parte é composta 
por uma breve seqüência histórica da formação 
dos conceitos de licenciamento ambiental e 
dispositivos legais vigentes em cada um dos 
países. A terceira e quarta parte tem em conta o 
conhecimento aos estudos de caso acima 
referidos, com uma breve cronologia de como 
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foram sendo tratadas as questões pertinentes a 
proteção do patrimônio arqueológico. Deste 
estudo foi criado um quadro comparativo onde 
foram levantadas questões relevantes para o 
processo e analisadas uma a uma, através dos 
dispositivos legais existentes e da resposta em 
cada caso. 
 
Planejamento e Gestão de Sítios Arqueológicos 
 

A gestão de sítios arqueológicos não pode ser 
entendido através dos mecanismos 
administrativos, já se sabe desde a década de 
1960, por trabalhos elaborados pelo ICOMOS 

(International Council on Monuments and Sites), 
sobre a necessidade de elaboração de planos de 
gestão integrados, inter e transdisciplinares. O 
planejamento estratégico nasce na década de 
1960 com o intuito de criar mecanismos com 
uma abordagem prescritiva e normativa.  

Sullivan em 1997 (fig. 1) faz um quadro 
explicativo sobre o processo de planejamento, 
onde são identificados quatro pontos principais 
(grupos de interesse, documentação do sítio, 
avaliação da significância, avaliação do processo) 
para depois definir o quadro de gestão. 

 

 
 

 
 
 
Fig.1. Processo de Planejamento (Sullivan, 1997, p. 17). 
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Esse processo faz parte de um conjunto de 
ações desenvolvidas pelo ICOMOS Austrália que 
posteriormente foi levado a outros países. 
Seguindo os mesmos passos o HERITAGE 
LOTTERY FUND em 1998, define um plano 
para conservação de locais históricos onde o 
planejamento é a primeira parte para elaboração 
da proposta de gestão, do plano de conservação e 
restauro e também para o planejamento local. 
Esta fundação volta a gestão do patrimônio para 
atender as necessidades das comunidades locais 
envolvidas. Da mesma maneira segue DEMAS 
em 2000, com um processo de planejamento que 
recolhe informações numa primeira fase, faz uma 
análise e avaliação dos fatores que influênciam e 
só depois parte para o processo de tomada de 
decisões.  

O importante em todos esses métodos é que 
após a criação das estratégias de gestão existe um 
processo de auto-avaliação e também avaliações 
externas que permitam a melhoria e adaptação 
dos mecanismos. 

 
Histórico do Licenciamento Ambiental 
 

A idéia de patrimônio nasce na época 
moderna como o colecionismo, as primeiras leis 
relativas a preservação do patrimônio remontam 
do período colonial, com as Ordenações 
Manuelinas, Afonsinas e Filipinas. A situação 
mantém-se até o século XIX, onde surgem dois 
modelos distintos de preservar o patrimônio, uma 
vertente anglo-saxônica (John Ruskin) e outra 
Francesa (Viollet-Le-Duc), esta ultima domina os 
países da Europa e posteriormente o Brasil. No 
período pós guerras as cidades são reconstruídas 
e o patrimônio histórico sofre com as propostas 
de modernização.  

Junto com o movimento moderno e em meio 
a governos ditatoriais, surgem propostas de 
preservação do patrimônio através da criação da 
identidade nacional nos dois países. Em Portugal 
e no Brasil os orgãos gestores do patrimônio tem 
início em 1929 e 1937 respectivamente. Porém a 
arqueologia só começa a ser mais visível na 
década de 1980 nos dois casos. 

A Diretiva 85/337/CEE vem mudar esse 
quadro, uma vez que estabelece princípios como 
poluidor-pagador, e de ações preventivas de 
impactos ambientais (Tab.1). Princípios 
fundamentais para o desenvolvimento das 
diretrizes de preservação. Assim surgem 

instrumentos como o AIA (Avaliação de Impacto 
Ambiental) e EIA (Estudo de Impacto 
Ambiental). 

Em Portugal nasce a Lei de Bases do 
Patrimônio e no Brasil o que difere é que o 
patrimônio cultural (arquitetônico, arqueológico, 
material e imaterial) é assegurado pela 
Constituição Federal. No Brasil as Portarias que 
regulamentam os trabalhos arqueológicos 
conseguiram abranger as deficiencias das leis de 
base para a preservação do patrimônio, como é o 
caso da Portaria 230. 
 

Período e 

Fase 
Tendências e Inovações 

Antes de 

1970 

Revisão de projetos baseados em estudos 
económicos e de engenharia, (pré-EIA) com 
limitada consideração de conseqüências 
ambientais. 

1970 – 

1975 

Introdução da AIA, enfocando 
principalmente a identificação, predição e 
mitigação de efeitos biofísicos. 

Oportunidades para participação pública 

1975 – 

1980 

Avaliação ambiental multidimensional, 
incorporando avaliação dos impactos sociais 
e análise de riscos. Participação pública 
forma parte integral. Maior ênfase na 
justificativa e nas alternativas do projeto. 

1980 – 

1985 

Esforços para ampliar o uso das AIAs de 
projetos em políticas de planejamento. 
Desenvolvimento metodológico de ações de 
monitoramento. 

1985 – 

1990 

Marcos científicos e institucionais da AIA 
começam a ser repensados sob o paradigma 
da sustentabilidade. Ampliam-se 
preocupações com impactos regionais e 
cumulativos. 

1990 - Introduz-se a avaliação de impacto social na 
elaboração de políticas, planos e programas. 

 
Tab.1. Principais tendências das avaliações de 
impacto ambiental; Weitzenfeld H. (1996): Manual 
básico sobre evaluación del impacto en el ambiente y 
la salud de acciones proyectadas. México: Opas/ 
OMS, (citado por Ribeiro, 2007, p.763). 
 
Auto-estrada A-23 (IP2 e IP6 SCUT) 

 
Localizada no Alto Ribatejo, faz uma 

importante ligação rodoviária entre Mouriscas e 
Castelo Branco como parte do Programa 
Rodoviário Nacional (Fig. 2). O estudo ambiental 
foi dividido em duas partes, o primiro 
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correspondendo o trecho do IP6 de Mouriscas a 
Gardete e o segundo, IP2 de Gardete a Castelo 
Branco. O EIA elaborado para execução da Auto-
estrada identificou os impactos positivos sobre a 
região superiores aos impactos negativos ao meio 
ambiente e patrimônio. O CEIPHAR (Centro 
Europeu de Investigação da Pré-História do Alto 
Ribatejo) foi chamado para acompanhar as obras 
e fazer os levantamentos de arqueologia. Neste 
momento foi descoberto na IP6 um importante 
complexo de Arte-Rupestre do Ocreza e o sítio 

arqueológico da Ribeira das Boas Eiras. No IP2 
foram registrados 57 sítios, sendo 52 etnográficos 
e 5 arqueológicos e dois elementos arqueológicos 
classificados, a Foz do Enxarique e o Túmulo de 
Santo Amaro. 

Com os estudos ambientais, foi possível criar 
investimentos para a área, que acabaram por 
remodelar o Museu Municipal de Mação e 
transforma-lo em um Pólo Estratégico do Futuro 
Parque Arqueológico e Ambiental do Alto 
Ribatejo. 

 

 
 
Fig.2. Auto-Estrada A23, ponte sobre o Rio Tejo, Julho 2009. 
 

Rodovia Carvalho Pinto (SP-070) 
 

A Rodovia SP-070 liga uma importante 
porção do Estado de São Paulo, seu trajeto corta 
o Vale do Rio Paraíba do Sul e proporciona o 
escoamento da produção de uma das regiões mais 
industrializadas do país (Fig. 3). A região antes 
da colonização era ricamente ocupada por 
populações autóctones. Chegou a ser uma área 
com intensos conflitos entre bandeirantes e 
indígenas. A empresa Scientia Consultoria foi 
contratada em 1990 para a execução dos 
trabalhos de arqueologia. Para isso foram 
realizadas prospecções intensivas em todo o 
trajeto da rodovia, onde a equipe de arqueologos 
trabalhava à frente das máquinas, a cada 250 
metros era aberta uma sondagem, a fim de 
verificar a existência de vestígios arqueológicos 
não visíveis em superfície.  

Desta maneira foram identificados 7 sítios 
arqueológicos nos municípios de Jacareí, 
Caçapava e Taubaté, os sítios apresentam 

vestígios de construções em taipa, faiança fina, 
metal e cerâmica. No sítio Caçapava 01 foi 
encontrado um conjunto de urnas funerárias, 
material lítico lascado e polido. 
 

 
 
Fig.3. Rodovia Carvalho Pinto, SP-070, Agosto de 
2008. 
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Quadro Comparativo 
 
 Para essa análise foram criados oito pontos 
considerados importantes a serem levantados na 
pesquisa:  
 

1. Necessidade de Estudo Arqueológico na 
Base da Criação do Projeto;  

 
2. Relação com a comunidade, grupo de 

interesse do patrimônio;  
 

3. Pesquisa arqueológica e estudo do 
material;  
 

4. Responsabilidades do empreendedor;  
 

5. Responsabilidade da equipe de 
arqueologia;  
 

6. Uso do material arqueológico;  
 

7. Divulgação/ Publicação;  
 

8. Valorização do patrimônio.  
 

Para cada um dos pontos foram estudados os 
dispositivos legais aplicáveis e as respostas tidas 
em cada estudo de caso. 
 

Considerações Finais 
 

Os dois casos foram bem sucedidos. Apesar 
de ainda não existir a Portaria IPHAN 230/02, o 
estudo realizado na Rodovia Carvalho Pinto 
conseguiu ter seu material estudado e publicado 
em formato de livro a ser distribuido pelas 
instituições interessadas. A educação patrimonial 
ficou prejudicada, porém minimizado pelas 
tentativas da equipe de arqueologia em trabalhar 
com as instituições regionais, assim como a 
intensa publicidade feita.  

O projeto arqueológico desenvolvido na A23, 
também por esforços da equipe de arqueologia, 
conseguiu trabalhos muito interessantes. Esse 
projeto conseguiu arrecadar parcerias para 
desenvolvimento local através da remodelação do 
Museu Municipal de Mação. Mesmo não sendo 
obrigatório na legislação. 

Podemos concluir deste trabalho que as duas 
legislações possuem falhas em alguns pontos, 
seja na Brasileira, onde a pesquisa fica vinculada 
a empreendimentos e os incentinos a pesquisa 
ficam focalizados nas áreas com maior 

desenvolvimento. Seja na Portuguesa onde a 
conservação do material arqueológico é feita 
através do registro e sem o vinculo entre a 
pesquisa do espólio e as obrigações do 
empreendedos, dificultando a execução de bons 
trabalhos, recorrendo em alguns casos a 
cooperação de instituições e trabalhos 
voluntariados para desenvolvimento do 
conhecimento. Porém os dois casos apontaram 
caminhos possível para a realização  de bons 
trabalhos, juntamente quando a equipe de 
arqueologia trabalha em conjunto com as 
universidades, o órgão gestor, o empreendedor, 
respeitando os condicionantes impostos por cada 
um. Seja a equipe de arqueologia compreendendo 
a necessidade de executar bons trabalhos no 
prazo aceitável; as universidades dando suporte 
com as diversas áreas e especialidades; a 
compreensão por parte do empreendedor da 
necessidade de conservar o patrimônio 
arqueológico e de fazer estudos preventivos; ou 
pelo órgão gestor em cumprir o seu papel de 
fiscalizar e intervir nos momentos necessários, 
porém criando soluções eficientes para solucionar 
os problemas. 
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